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SECRETARIA EXECUTIVA
DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO

PORTARIA No- 44, DE 31 DE JANEIRO DE 2013

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições que lhe foram
conferidas pelo art. 19, inciso I, da Lei nº 9.503, de 23 de setembro
de 1.997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro - CTB, e das
disposições constantes da Resolução CONTRAN nº 218/06;

Considerando a necessidade de estudar e preparar a revisão
das Resoluções CONTRAN nºs 168/04 e 358/10 referentes aos pro-
cessos de formação e habilitação de condutores;

Considerando as inúmeras propostas e sugestões apresen-
tadas por diversos órgãos do Sistema Nacional de Trânsito e ins-
tituições de seguimentos organizados da sociedade brasileira;

Considerando o que consta do Processo Administrativo nº
80000.000429/2012-88 que promoveu a edição da Portaria DENA-
TRAN nº 406/11, resolve:

Art. 1º Instituir Grupo Técnico Intercâmaras - GTI para
concluir os estudos de revisão das Resoluções CONTRAN nºs 168/04
e 358/10 referentes aos processos de formação e habilitação de con-
dutores, que será integrado por membros das Câmaras Temáticas do
CONTRAN, com a seguinte composição:

I - Representante da Câmara Temática de Educação para o
Trânsito e Cidadania:

a) Órgão Máximo Executivo de Trânsito da União (DE-
N AT R A N ) ;

(O representante do órgão executivo de trânsito da união
coordenará o GTI);

b) Departamento de Trânsito do Distrito Federal - DE-
TRAN/DF;

II - Representante da Câmara Temática de Esforço Legal:
Infrações, Penalidades Crimes de Trânsito, Policiamento e Fiscali-
zação de Trânsito:

a) Departamento de Trânsito do Estado da Bahia - DE-
TRAN/BA;

III - Representante da Câmara Temática de Formação e Ha-
bilitação de Condutores:

a) Órgão Máximo Executivo de Trânsito da União (DE-
N AT R A N ) ;

b) Conselho Estadual de Trânsito - CETRAN/PE;
c) Federação Nacional das Autoescolas e Centros de For-

mação de Condutores - FENEAUTO.
Art. 2º O GTI ora instituído tem o propósito de prosseguir e

completar os estudos iniciados pelo GTI instituído pela Portaria do
DENATRAN nº 406/11, devendo concluí-los no prazo de 120 dias a
contar da publicação da presente Portaria.

Art. 3º O GTI exercerá suas atividades pelos titulares de suas
representações, podendo eventualmente ser substituídos por seus su-
plentes, tomando suas decisões com no mínimo metade mais um dos
membros que o compõem.

Art. 4º O suporte técnico e administrativo ao GTI será pro-
movido pelos Coordenadores das Câmaras Temáticas e através da
Assistência Técnica Administrativa ao CONTRAN - ATEC.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação e revoga a Portaria 406/11 e as disposições em contrário.

JULIO FERRAZ ARCOVERDE

PORTARIA No- 45, DE 1o- DE FEVEREIRO DE 2013

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições legais, e, con-
siderando o disposto na Resolução nº 232, de 30 de março de 2007,
do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, e na Portaria nº 27,
de 24 de maio de 2007, do Departamento Nacional de Trânsito -
DENATRAN, bem como o que consta do Processo Administrativo nº
80000.013341/2012-26, resolve:

Art. 1º Conceder, por quatro anos, a partir da data de pu-
blicação desta Portaria, nos termos do §1º do art. 4º da Resolução nº
232, de 30 de março de 2007, do CONTRAN, licença de funcio-
namento a pessoa jurídica ATIVE MARINGÁ INSPEÇÕES VEI-
CULARES LTDA - ME, CNPJ: 14.021.368/0001-40 situada no Mu-
nicípio do Maringá - PR, na Rua Pioneiro Paschoal Lorenceti, 160,
Parque Industrial, CEP 87.065-210, para atuar como Instituição Téc-
nica Licenciada - ITL.

Art. 2º O Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e
Qualidade Industrial - INMETRO comunicará ao DENATRAN even-
tuais ocorrências que venham a alterar a situação da Instituição Téc-
nica Licenciada.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JÚLIO FERRAZ ARCOVERDE

§ 1o Entende-se por modalidade individual, para fins do
disposto nesta Portaria, a proposta apresentada por um município
isoladamente, sendo o próprio ente municipal o titular e responsável
pelo recebimento e utilização da infraestrutura a ser implantada.

§ 2o Entende-se por modalidades associativa ou consorciada,
para fins do disposto nesta Portaria, a proposta apresentada por um
conjunto de municípios, reunidos em associações ou consórcios, todos
com população inferior a cinquenta mil habitantes, que convencionam
entre si participar desta ação, conjugando e compartilhando esforços
para o melhor atingimento de seus objetivos, por um período mínimo
de dois anos.

Art. 7o Os municípios interessados em apresentar proposta
na modalidade associativa deverão remetê-la individualmente, indi-
cando, no sistema, todos os participantes da associação.

§ 1o A participação dos municípios na modalidade asso-
ciativa somente será confirmada após o recebimento de todas as
respectivas propostas.

§ 2o É vedada a participação de um mesmo município em
mais de uma associação ou consórcio.

§ 3o Os instrumentos de pactuação firmados entre os mu-
nicípios associados ou consorciados deverão ser enviados junto com a
inscrição da proposta, por meio do sistema eletrônico de encami-
nhamento, sob pena de exclusão do processo seletivo de que trata esta
Portaria.

Art. 8o A apresentação da carta-consulta nos prazos e con-
dições estabelecidas nesta Portaria e no Manual de Seleção será de
responsabilidade exclusiva do Chefe do Poder Executivo Municipal.

Art. 9o Os Poderes Executivos municipais deverão certificar-
se, no sítio do Ministério das Comunicações, de que as suas res-
pectivas propostas foram efetivamente enviadas até o prazo final para
submissão previsto no Anexo desta Portaria, observando a não exis-
tência de pendências para o seu regular processamento.

§ 1o Durante o período estabelecido no Anexo desta Por-
taria, os municípios poderão retificar suas propostas, garantindo que,
antes do prazo final, elas sejam formalmente enviadas por meio de
opção específica do formulário eletrônico, condição necessária para a
avaliação da proposta.

§ 2o Ao finalizar o preenchimento da proposta de carta-
consulta e antes de seu envio, o Chefe do Executivo Municipal deverá
manifestar sua concordância, por meio do formulário eletrônico, com
os termos do Projeto Cidades Digitais, indicados nesta Portaria e
enunciados no Manual de Seleção, bem como com os termos do
Acordo de Cooperação e com o Termo de Doação com Encargos,
cujas minutas estão disponíveis no sítio do Ministério das Comu-
nicações.

Art. 10. A aquisição dos bens e serviços necessários à im-
plantação e manutenção do Projeto das Cidades Digitais será rea-
lizada pelo Ministério das Comunicações, observados os procedi-
mentos da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei no 10.520,
de 17 de julho de 2002, e demais normas aplicáveis à espécie, po-
dendo ser realizada de forma regionalizada ou por etapas, de acordo
com a conveniência administrativa.

Parágrafo único. O detalhamento técnico da licitação dos
bens e serviços para implantação das Cidades Digitais que são objeto
desta Portaria será definido por ato próprio do Ministério das Co-
municações.

Art. 11. Encerrado o processo seletivo, a adesão dos mu-
nicípios ao Projeto das Cidades Digitais será formalizada mediante a
assinatura de Acordo de Cooperação Técnica com o Ministério das
Comunicações.

Parágrafo único. O Acordo de Cooperação disporá, dentre
outros pontos, sobre as responsabilidades das partes, incluindo os
compromissos e as contrapartidas dos municípios beneficiários, bem
como sobre as condições de acompanhamento, controle e fiscalização
das ações previstas.

Art. 12. Após a instalação da infraestrutura, o Ministério das
Comunicações e o município beneficiário celebrarão Termo de Doa-
ção com Encargos, por meio do qual será pactuada a transferência da
propriedade da rede instalada para o município.

Parágrafo único. Conforme estipulado no Termo de Doação
referido no caput, o Ministério das Comunicações disponibilizará ao
município donatário o serviço de operação assistida da rede por seis
meses.

Art. 13. O atendimento às propostas selecionadas será efe-
tuado de acordo com as disponibilidades orçamentárias e financeiras
do Ministério das Comunicações.

Parágrafo único. A seleção dos municípios não obriga o
Ministério das Comunicações a formalizar imediatamente o Acordo
de Cooperação relativo às propostas aprovadas, caracterizando apenas
expectativa de direito para o selecionado.

Art. 14. Compete à Secretaria de Inclusão Digital expedir
instruções complementares ao disposto nesta Portaria, assim como
dirimir as situações omissas ou controversas.

Art. 15. São parte integrante desta Portaria os seguintes do-
cumentos disponibilizados no sítio do Ministério das Comunica-
ções:

I - Manual de Seleção, contendo o roteiro de apresentação da
proposta pelos municípios;

II - minuta de Acordo de Cooperação Técnica; e.
III - minuta de Termo de Doação com Encargos.
Art. 16. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

PAULO BERNARDO SILVA

ANEXO

E TA PA S / AT I V I D A D E S PRAZOS
1. Manifestação de interesse e inscrição de
carta-consulta (recebimento de propostas)
por meio do formulário eletrônico e entre-
ga de documentos requeridos no Manual
de Seleção

De 04/02 a 05/04/2012

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 13, DE 1o- DE FEVEREIRO DE 2013

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos
I, II e IV, da Constituição Federal, e tendo em vista o disposto na
Portaria no 376, de 19 de agosto de 2011, resolve:

Art. 1o Fica instituído o processo de habilitação e seleção de
propostas para o Projeto das Cidades Digitais a ser implementado
com recursos do Orçamento Geral da União - OGU para o exercício
de 2013, na segunda etapa do Programa de Aceleração do Cres-
cimento - PAC.

§ 1o Serão recepcionadas, exclusivamente, propostas de car-
ta-consulta inscritas nos prazos e condições estabelecidos nesta Por-
taria e no Manual de Seleção disponibilizado no sítio do Ministério
das Comunicações, que venham a beneficiar os municípios com po-
pulação inferior a cinquenta mil habitantes, conforme classificação
constante da segunda etapa do PAC.

§ 2o Serão priorizados na seleção os municípios que es-
tiverem distantes em até cinquenta km do backbone da Telecomu-
nicações Brasileiras S.A. - Telebrás, informação a ser certificada pelo
Ministério das Comunicações durante o processo de seleção, ou que
tiverem compromisso firmado, passível de comprovação, com ope-
radora privada de fornecimento de conexão à internet.

§ 3o A verificação do número de habitantes dos municípios
deverá ser feita com base na mais recente estimativa populacional,
disponível no sítio eletrônico da Fundação Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE.

§ 4o Não serão beneficiários da ação prevista no caput:
I - os municípios com mais de cinquenta mil habitantes; e
II - aqueles que tiverem sido classificados no processo se-

letivo do Projeto das Cidades Digitais realizado pelo Ministério das
Comunicações com Orçamento Geral da União - OGU do exercício
de 2012.

Art. 2o Os municípios selecionados serão apoiados por meio
das seguintes ações:

I - implantação de uma infraestrutura de rede para conexão à
internet de órgãos e equipamentos públicos locais;

II - instalação de pontos públicos de acesso à Internet para
uso livre e gratuito pela população;

III - instalação de solução de gerenciamento da infraestrutura
para o funcionamento da rede;

IV - apoio e suporte técnico ao longo de seis meses (ope-
ração assistida) para garantir o funcionamento da rede;

V - instalação de aplicativos de governo eletrônico com
suporte para migração, treinamento, hospedagem e operação assistida;
e

VI - formação e capacitação dos servidores públicos sobre o
funcionamento da rede e no uso das ferramentas das Tecnologias da
Informação e Comunicação (TIC) para melhoria da gestão pública e
promoção da cidadania.

Art. 3o Não serão objeto de apoio no âmbito do Projeto das
Cidades Digitais as seguintes ações:

I - manutenção da rede após a operação assistida de seis
meses;

II - provedor de internet;
III - terminais de informática para usuário final (compu-

tadores, impressoras, etc.);
IV - custos de outorga e de licenciamento perante a Agência

Nacional de Telecomunicações - Anatel;
V - contribuições e tributos; e
VI - custos de licenças para passagem e compartilhamento da

infraestrutura de energia elétrica (postes, etc.).
Art. 4o O processo de seleção de propostas será simplificado,

realizado em duas etapas externas, no prazo estabelecido no Anexo
desta Portaria, conforme descritas a seguir:

I - recebimento de propostas para participação no Projeto das
Cidades Digitais, na forma de carta-consulta, exclusivamente por in-
termédio de formulário eletrônico disponível no sítio do Ministério
das Comunicações (www.mc.gov.br); e

II - divulgação dos municípios selecionados para participar
do Projeto.

Parágrafo único. O acesso ao sistema para o preenchimento
do formulário eletrônico de que trata o inciso I será efetivado por
intermédio de senha própria, a ser obtida no sítio do Ministério das
Comunicações (www.mc.gov.br), que será válida para todas as ações
do Projeto das Cidades Digitais a que se refere esta Portaria.

Art. 5o O processo de seleção de propostas compreenderá
ainda as seguintes etapas internas:

I - habilitação preliminar das cartas-consultas, considerando
a adequação da documentação apresentada às especificações cons-
tantes desta Portaria e do Manual de Seleção, de acordo com:

a) os objetivos e atos normativos que regem a segunda etapa
do PAC; e

b) o disposto na Portaria no 376, do ministério das co-
municações de 19 de agosto de 2011;

II - análise das propostas realizada pelo Ministério das Co-
municações;

III - seleção das propostas pelo Grupo Executivo do Pro-
grama de Aceleração do Crescimento - GEPAC, de que trata o De-
creto no 6.025, de 22 de janeiro de 2007 e alterações; e

IV - deliberação final sobre a seleção das propostas.
Art. 6o As propostas podem ser apresentadas nas moda-

lidades individual, associativa ou consorciada.

Ministério das Comunicações
.
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